
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481105 - GO (2023/0372056-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : DYOGO CROSARA - GO023523
AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ELTON CARLOS VIEIRA - MG099455

DIEGO AGUIAR ALVES FERREIRA - SP445699
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REGRESSO. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. TRANSMISSÃO 
APENAS DO DIREITO MATERIAL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
OSCILAÇÃO DE ENERGIA. DANO A EQUIPAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. "O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado com a jurisprudência 
desta Corte ao reconhecer que a sub-rogação limita-se aos direitos de natureza 
material e não aos de natureza processual, como a definição da competência, 
pretendida pela agravante" (AgInt no AREsp n. 2.036.742/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022).
2. "A responsabilidade do fornecedor por danos causados aos consumidores por 
defeitos na prestação do serviço de energia elétrica é objetiva" (AgRg no AREsp 
318.307/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 5/3/2014).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/03/2025 a 
17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.
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Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REGRESSO. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. TRANSMISSÃO 
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OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. "O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado com a jurisprudência 
desta Corte ao reconhecer que a sub-rogação limita-se aos direitos de natureza 
material e não aos de natureza processual, como a definição da competência, 
pretendida pela agravante" (AgInt no AREsp n. 2.036.742/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022).
2. "A responsabilidade do fornecedor por danos causados aos consumidores por 
defeitos na prestação do serviço de energia elétrica é objetiva" (AgRg no AREsp 
318.307/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 5/3/2014).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria na 
qual neguei provimento ao agravo ao fundamento de que (i) a sub-rogação da 
seguradora nos direitos do segurado limita-se aos direitos de natureza material; (ii) a 
responsabilidade do fornecedor de energia elétrica é objetiva por danos causados a 
equipamentos por oscilação de energia; e (iii) incide a Súmula 7/STJ quanto à 
pretensão de alterar a conclusão adotada no acórdão recorrido quanto ao nexo de 
causalidade.

Em suas razões, a agravante sustenta que, tendo os embargos de 
declaração sido julgados por decisão colegiada na origem, estes devem ser 
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considerados recebidos como agravo interno, ante o princípio da fungibilidade do 
recurso.

Impugnação às fls. 516/526 e-STJ.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Transcrevo a decisão agravada, cujo teor ratifico integralmente:

 
Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento ao recurso especial 
interposto em face de acórdão assim ementado:
 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE 
DANOS. SUB-ROGAÇÃO. APLICABILIDADE DO CDC. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. VALIDADE DAS PROVAS PRODUZIDAS UNILATERALMENTE. 
NEXO DE CAUSALIDADE VERIFICADO. RESSARCIMENTO DEVIDO. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
SENTENÇA REFORMADA.
1. Consoante exegese dos arts. 346, III, 349 e 786, todos do CC, e da 
súmula 188 do STF, a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas do 
segurado em todos os direitos, ações, privilégios e garantias em decorrência 
da oscilação de energia elétrica, razão pela qual aplica-se o CDC na 
espécie.
2. As concessionárias de serviço público têm o dever de ressarcir os danos a 
que deram causa ou deveriam evitar, em razão de sua responsabilidade 
objetiva (art. 37, § 6º,da CF), que somente pode ser excluída ou atenuada 
mediante culpa exclusiva do consumidor, caso fortuito, força maior e fato 
exclusivo de terceiros.
3. Admite-se a validade dos laudos unilaterais para fins de comprovação do 
nexo de causalidade entre a conduta da concessionária e o evento danoso 
causador dos defeitos nos aparelhos elétricos, quando a concessionária não 
os impugna de forma técnica e satisfatória no momento oportuno.
4. Os documentos que instruíram o pedido inicial são suficientes para 
constituir o direito da parte autora (art. 373, inciso I, do CPC), porquanto 
comprovam o fato, dano e nexo causal (dano em equipamentos decorrente 
de queda de energia), razão pela qual caberia à concessionária apelada a 
produção das provas necessárias para desconstituir as afirmações feitas (art. 
373, inciso II, do CPC).
5. Diante da prova da ocorrência de oscilação de energia, dos danos 
causados a segurada e do pagamento do seguro pela empresa apelante, 
aliada à inexistência de qualquer excludente de responsabilidade da 
concessionária prestadora de serviço, exsurge o dever da apelada em 
ressarcir a seguradora pelos valores dispendidos para o pagamento dos 
prêmios.
6. Impõe-se a inversão dos ônus sucumbenciais, em virtude da aplicação 
do princípio da causalidade.
7. Ante o provimento da insurgência não há se falar em majoração dos 
honorários advocatícios recursais. Precedente do STJ.
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RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA"

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos arts. 188 e 927 do Código Civil e art. 373 do Código de 
Processo Civil, sustentando, em síntese, que as oscilações que acarretaram 
prejuízos aos consumidores ocorreram por evento de força maior e que as provas 
carreadas aos autos foram produzidas unilateralmente, bem como seria incabível a 
inversão do ônus probatório.
Contrarrazões às fls. 563/592 e-STJ.
Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.
De início, vale ressaltar que a sub-rogação da seguradora nos direitos do segurado 
limita-se aos direitos de natureza material, e não aos de natureza processual.
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado com a 
jurisprudência desta Corte ao reconhecer que a sub-rogação limita-se aos 
direitos de natureza material e não aos de natureza processual, como a 
definição da competência, pretendida pela agravante.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.036.742/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe 19/8/2022)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA 
DE RESSARCIMENTO. DANO EM CARGA DURANTE TRANSPORTE 
INTERNACIONAL. SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO 
DIREITO MATERIAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. MATÉRIA 
PROCESSUAL. INOPONIBILIDADE À SEGURADORA SUB-ROGADA. 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. SÚMULA 283/STF.
1. Ação regressiva de ressarcimento, ajuizada em 26/06/2018, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 05/02/2020 e concluso 
ao gabinete em 08/09/2021.
2. O propósito recursal é decidir (I) se a cláusula de eleição de foro firmada 
entre a autora do dano e o segurado vincula a seguradora em ação 
regressiva na qual pleiteia o ressarcimento do valor pago ao segurado em 
virtude do dano na carga durante transporte internacional; e (II) se a 
Convenção de Montreal é aplicável à hipótese em julgamento.
3. De acordo com o art. 786 do CC, depois de realizada a cobertura do 
sinistro, a seguradora sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao 
segurado contra o autor do dano, nos limites do valor pago.
4. O instituto da sub-rogação transmite apenas a titularidade do direito 
material, isto é, a qualidade de credor da dívida, de modo que a cláusula de 
eleição de foro firmada apenas pela autora do dano e o segurado (credor 
originário) não é oponível à seguradora sub-rogada.
5. Tendo o acórdão recorrido decidido pela não aplicação da Convenção de 
Montreal na hipótese em julgamento, a falta de fundamentação pela 
recorrente quanto à aplicação da referida Convenção, sem indicar, por 
exemplo, em qual de seus dispositivos se enquadra a situação fática da 
presente demanda, enseja a incidência da Súmula 283/STF.
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6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
(REsp 1962113/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022)
 

 
Prosseguindo, verifica-se, entretanto, que, quanto à solução da controvérsia, o 
Tribunal de origem não destoou da jurisprudência desta Corte Superior, firmada no 
sentido de que a responsabilidade do fornecedor por danos causados aos 
consumidores por defeitos na prestação do serviço de energia elétrica é objetiva 
(AgRg no AREsp 318.307/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, D
Je de 5/3/2014).
Ademais, destaca-se que a Corte de origem foi expressa ao afirmar que a 
concessionária foi responsável pelos danos causados e não se desincumbiu do 
ônus de comprovar sua alegação de que a falha decorreu de instalações internas 
na moradia dos consumidores.
Assim, a pretensão de rever a conclusão adotada esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOVO EXAME DO 
RECURSO. AÇÃO REGRESSIVA DA SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. 
RESSARCIMENTO DE DANOS. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. OSCILAÇÃO DE ENERGIA. DANO A EQUIPAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1. Não incide, no caso, o óbice da Súmula 182/STJ, tendo em vista que, 
conforme demonstrado, foram impugnados, nas razões do agravo em 
recurso especial, todos os fundamentos da decisão que negara seguimento 
ao recurso especial. Agravo em recurso especial conhecido, para que se 
prossiga no exame do recurso.
2. Incabível, em sede de recurso especial, a análise de alegação da violação 
dos arts. 204 e 210 da Resolução Normativa 414/2010 da ANEEL, pois o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. Precedentes.
3. O entendimento desta Corte Superior é de que a responsabilidade do 
fornecedor por danos causados aos consumidores por defeitos na prestação 
do serviço de energia elétrica é objetiva (AgRg no AREsp 318.307/PE, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 05/03/2014).
4. Reconhecido pelo Tribunal de origem o nexo de causalidade entre o ato 
e/ou omissão e o prejuízo sofrido, bem como a inexistência de excludentes 
da responsabilidade da concessionária do serviço, a alteração das 
conclusões lançadas no acórdão recorrido demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp n. 1.337.558/GO, relator Ministro Raul Araújo, QUARTA 
TURMA, DJe de 20/2/2019.)
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'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, COM INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 2º DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DANOS 
MATERIAIS CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE 
INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 30/11/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação de indenização, proposta pelo Município de 
São Paulo em face da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo 
S/A., visando o recebimento de indenização, em razão de danos materiais 
decorrentes de queda abrupta de energia elétrica.
III. Em relação à apontada violação ao art. 2º do CDC, o Recurso Especial é 
manifestamente inadmissível, por falta de prequestionamento, pelo que 
incide, quanto ao referido ponto, o óbice da Súmula 282/STF.
IV. Quanto à alegada existência de excludente de responsabilidade da ora 
agravante, o acórdão recorrido a afastou, concluindo, à luz das provas dos 
autos, que 'não se pode dizer que ocorreu caso fortuito ou força maior para a 
exclusão da responsabilidade objetiva da ré. Oscilações bruscas no 
fornecimento de energia elétrica não são fatos imprevisíveis'. Assim, acolher 
a alegação exposta nas razões recursais - no sentido de que 'a queda de 
energia se deu por falha da CTEEP e não por um agente ou empregado da 
recorrente' - ensejaria, inevitavelmente, o reexame do material fático-
probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
V. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp n. 1.017.248/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/5/2017.)

 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo. Nos termos do art. 85, § 11, do 
CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a quantia já arbitrada a título de 
honorários em favor da parte recorrida, observados os limites estabelecidos nos §§ 
2º e 3º do mesmo artigo, considerando-se suspensa a exigibilidade em caso de 
assistência judiciária gratuita.
Intimem-se.
 
Conforme anotado na decisão, o nexo de causalidade foi comprovado, de 

modo que a alteração da conclusão adotada no acórdão recorrido encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : DYOGO CROSARA - GO023523
AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA46180342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/03/2025 02:29:02
Código de Controle do Documento: 94962689-1961-43f2-944f-02f70a8d0fb8



Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João 
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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